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Apresentação

O campo de estudos da geopolítica tem se transformado 

velozmente, no ritmo marcado pelas importantes mudanças 

pelas quais passaram os conflitos internacionais desde o final 

do século XX. Autores dedicados ao tema costumam indicar o 

término da Guerra Fria, na passagem da década de 1980 para a 

de 1990, como o momento de clivagem de uma era de conflitos 

para outra. Naquela época, acontecimentos como a queda do 

Muro de Berlim, em 1989, e o final da União Soviética, em 

1991, permitiram que teóricos liberais previssem a expansão da 

democracia liberal e do capitalismo por todo o planeta, tornan-

do possível prever um futuro de paz e cooperação muito pró-

ximo do que o filósofo prussiano Immanuel Kant denominara, 

ainda no século XVIII, como a paz perpétua.

Em um ambiente no qual se esperava a superação per-

manente das guerras, a área da geopolítica pareceria fadada à 

* Thiago Rodrigues é doutor em Relações Internacionais pela PUC-SP, 
professor credenciado nos Programas de Pós-graduação em Ciência 
Política e Estudos Estratégicos da Universidade Federal Fluminense (UFF) 
e pesquisador no Núcleo de Sociabilidade Libertária (Nu-Sol/PUC-SP) e 
no Núcleo de Estudos Estratégicos (UFF). Também atua como pesquisador 
no Grupo de Análise de Prevenção de Conflitos Internacionais (GAPCon/
Ucam) e no Núcleo de Estudos Interdisciplinares sobre Psicoativos (Neip). 
Sobre narcotráfico e conflitos internacionais publicou artigos, capítulos e os 
livros Narcotráfico, uma guerra na guerra (Desatino, 2003) e Política e drogas 
nas Américas (Educ/Fapesp, 2004).

Thiago Rodrigues*

Drogas e guerras
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obsolescência; afinal, com a diplomacia vencendo a guerra, os es-

tudos estratégicos e geopolíticos seriam apenas capítulos cada vez 

mais remotos da história militar. No entanto, hoje é sobejamente 

sabido e comentado como a euforia liberal foi frustrada pouco 

depois de ser comemorada. A primeira metade da década de 1990 

não foi a da realização do projeto kantiano, mas a do genocídio 

em Ruanda, das violências e limpezas étnicas das guerras civis na 

Iugoslávia, da eclosão de movimentos separatistas no Cáucaso, 

da persistência de guerras civis na África e na América Central, 

da continuidade dos terrorismos nacionalistas entre bascos e ir-

landeses e do despontar do chamado terrorismo fundamentalista 

islâmico. E entre os conflitos novos ou redimensionados, desta-

cava-se um conjunto muito fluído e difícil de caracterizar, re-

lacionado ao tráfico internacional de drogas ilícitas. 

A conexão entre tráfico de drogas e conflitos não era propria-

mente uma novidade, e estava vinculada à construção do narcotrá-

fico como um negócio transterritorial. O processo histórico pelo 

qual um conjunto de drogas psicoativas passou a ser controlado e 

depois proibido trouxe consigo não a realização da utopia proibi-

cionista – o banimento completo de algumas drogas e dos hábitos 

associados a elas –, mas a produção de um grande mercado ile-

gal que, ao longo do século XX, cresceu em potência e violência. 

Impulsionada pelos EUA, mas aceita pela chamada comunidade 

internacional, a diplomacia do controle de drogas seguiu, desde os 

anos 1910, as premissas do proibicionismo repressivo, preparando 

o caminho para tratados que consagraram a fórmula da crimina-

lização de usuários e traficantes, como a Convenção Única da 

ONU, de 1961, e suas reformas posteriores (como a Conven-

ção de Viena, de 1988, atualizada em 2009).1  

1 Cf. McAllister, William. Drug diplomacy in the Twentieth Century. 
Nova York: Routledge, 2000.
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O crescimento do mercado ilícito de drogas, acompa-

nhado de problemas políticos colocados pela experimentação 

de estados alterados de consciência (marcadamente, no pe-

ríodo conhecido como contracultura no final dos anos 1960), 

consolidou para os Estados reunidos na ONU a percepção de 

que as drogas ilícitas seriam um problema, ao mesmo tem-

po, de ordem moral, sanitária, política e de segurança. Essa 

segurança, compreendida como a segurança do Estado (e dos 

valores, verdades e sistemas econômicos por ele defendidos), 

teria duas dimensões simultâneas: uma interna, de manuten-

ção da ordem política, social e econômica dentro das fron-

teiras; outra externa, de garantia da sobrevivência do Estado 

como unidade política soberana no sistema internacional. A 

questão das drogas ilícitas alcançou esse patamar de ameaça 

à segurança externa no início dos anos 1970, na esteira das 

contestações à ordem interna relacionadas a elas, em finais da 

década de 1960. E o país-chave para compreender esse pro-

cesso, mais uma vez, foram os Estados Unidos.

Em 1972, o governo do presidente Richard Nixon decla-

rou as drogas como inimigas dos Estados Unidos por ameaça-

rem a saúde e a ordem política internas, e a estabilidade política 

de países e regiões do globo. Por isso, os EUA declararam 

guerra às drogas (war on drugs), alegando a necessidade de se 

protegerem das drogas supostamente produzidas apenas em 

longínquos países.2  

2 A premissa da guerra às drogas é a de que o mundo se divide entre países 
produtores e países consumidores de drogas proibidas. Nessa lógica, os países 
tidos como consumidores – entendidos como vítimas – teriam o direito de 
se defender. A divisão estanque entre países produtores e países consumidores 
nunca se verificou dessa forma, o que não impediu que se cristalizasse como 
um discurso que exteriorizava o problema, de modo a acionar uma prática 
de defesa nacional. Cf. Passetti, Edson. Das “fumeries” ao narcotráfico. São 
Paulo: Educ, 1991.
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Assim, a partir da primeira metade dos anos 1970, os Es-

tados Unidos passaram a defender a militarização do combate 

ao narcotráfico, apoiando diretamente a formação de grupos 

de elite antidrogas em forças armadas latino-americanas – 

como a mexicana, colombiana, peruana e boliviana – com a 

justificativa de combater a produção e o tráfico de psicoativos 

(num primeiro momento maconha e, depois, cocaína). 

Nas décadas finais do século XX, os conflitos nas Amé-

ricas passaram a ser identificados, pelos EUA e por governos 

da região, ao tráfico de drogas. Ainda na década de 1980, o 

conceito de narcoterrorismo surgiu para classificar a associação 

entre guerrilhas de esquerda e narcotráfico, percebidas pelos 

EUA como uma nova ameaça em tempos de arrefecimento 

da Guerra Fria. Assim, nos discursos diplomático-militares 

estadunidenses, peruanos e colombianos, grupos guerrilhei-

ros, como o Sendero Luminoso no Peru, e as Forças Armadas 

Revolucionárias da Colômbia – Exército Popular (Farc-EP), 

foram tomados como guerrilhas que teriam deixado de lado 

seus ideais revolucionários para se tornar meras organizações 

narcotraficantes. Essa tese sempre foi negada oficialmente 

pelas guerrilhas e, sob o embate de discursos, avançava – 

quente e feroz – uma guerra continuada.   

 Algo similar aconteceu em outras partes do globo, nas 

quais grupos armados lutando em guerras civis e processos de 

secessão, em novas organizações terroristas e em nome de no-

vos ou já estabelecidos governos ditatoriais, passaram a se en-

volver com esse mercado extremamente rentável sustentado 

pelo proibicionismo. A presença do tráfico de drogas, assim, 

não foi estranha à resistência afegã aos soviéticos nos anos 
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1980, ao apoio clandestino dado aos guerrilheiros de direita 

na Nicarágua nessa mesma década, aos conflitos e golpes de 

Estado recorrentes na África subsaariana ou nas guerras civis 

nos Bálcãs dos anos 1990 e 2000. 

Após os atentados de 11 de setembro de 2001, a guerra con-

tra o terror lançada pelo governo George W. Bush (2001-2009) 

incorporou em uma mesma categoria – a de grupo terrorista – os 

mais diferentes agentes não estatais dedicados a causas po-

líticas discrepantes do modelo democrático liberal e/ou ati-

vidades ilícitas. Nesse conjunto entraram desde a Al Qaeda 

de Osama Bin Laden até as Farc-EP. Então, o conceito 

de narcoterrorismo cunhado nos anos 1980 se ampliou de 

modo a incluir todos os grupos ilegais que supostamente 

financiassem suas atividades com recursos provenientes do 

tráfico de drogas.3  

No continente americano, o novo conceito de narcoter-

rorismo tornou viável a ampliação da repressão militarizada 

adotada por muitos governos desde a década de 1980. O ápi-

ce desse movimento foi a celebração do Plano Colômbia, em 

1999, centrado no combate fortemente militar ao tráfico de 

drogas no país. Fórmula que, apesar de não ter destruído a 

indústria narcotraficante colombiana, segue em prática e teve 

seus pressupostos redimensionados para o México, a partir de 

2007, no plano intitulado Iniciativa Mérida. 

No Brasil, a antiga e imprecisa imagem de país de trânsito 

para a cocaína destinada à Europa e EUA cedeu diante do 

aumento do consumo e produção de drogas ilícitas, da uti-

3 Cf. Rodrigues, Thiago. “Narcoterrorismo e o warfare state”. In: 
Passetti, Edson; Oliveira, Salete (Orgs.). Terrorismos. São Paulo: Educ, 
2006. p. 149-161.
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lização do sistema financeiro para lavagem de dinheiro e do 

incremento do número de grupos narcotraficantes. Facções, 

milícias, comandos e partidos do crime cresceram no espa-

ço contínuo formado pelo sistema penitenciário e as favelas/

periferias. Dentro das prisões, organizações como o Primei-

ro Comando da Capital (PCC), originário de São Paulo, e 

o Comando Vermelho (CV), no Rio de Janeiro, instituíram 

uma forma de governo que disciplinou a massa carcerá-

ria, transformando-a em obedientes soldados/funcionários. 

Operando como empresas, esses grupos agenciam não ape-

nas o tráfico de drogas, mas também outras ilegalidades, em 

contato próximo com policiais, autoridades públicas, juízes, 

advogados. Nas favelas e morros que dominam, tais grupos 

continuam com as práticas de governo, em conexão com os 

parceiros presos e em constantes negociações/tensão com a 

polícia, associações de moradores, ONGs e Estado. Atuando 

nos fluxos da economia globalizada, comandos como o PCC 

ampliaram suas ações para fora das fronteiras brasileiras. E, 

diante da resposta repressiva do Estado, a guerra nas grandes 

cidades brasileiras segue presente e cotidiana. Assim como a 

guerra permanece presente em todo o globo.  

Desse modo, se os conflitos permanecem, os estudos 

geopolíticos seguiriam válidos como possibilidade de leitu-

ra das relações internacionais. Parece ser essa a perspectiva 

apresentada por Alain Labrousse neste livro Geopolítica das 

drogas. Ao indicar, com profusão de dados e informações 

históricas, as relações entre conflitos e drogas no mundo, 

Labrousse chama a atenção para esse campo de embates que 

atravessa as relações internacionais. No entanto, o sociólogo 
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francês sabe que não é possível encarar a geopolítica das dro-

gas ilícitas da mesma forma com que os estudiosos clássicos da 

geopolítica abordavam seus problemas. Em primeiro lugar, por-

que não se trata de Estados em disputa violenta buscando me-

lhor posicionamento geoestratégico. A guerra às drogas envolve 

Estados e grupos não estatais que circulam pelo planeta, mas 

que também se fixam em favelas, becos, morros, selvas. Nes-

sa guerra, há soldados de colarinho-branco e computadores 

e, também, soldados de chinelos e metralhadoras. Nela, há 

combatentes em uniformes camuflados dos exércitos e tam-

bém nos de forças policiais de elite que são militarizadas em 

treinamento, postura e objetivo: tropas treinadas para procurar, 

localizar, eliminar o inimigo.

Em segundo lugar, a guerra em torno das drogas ilegais não 

é apenas uma guerra. Ela acontece em diversos planos sobre-

postos e simultâneos. Está no tiroteio do morro e na fronteira 

do México com os Estados Unidos; nas selvas sul-americanas 

e nas montanhas do Kosovo; nas ruas de Madri e nos campos 

de papoula afegãos. Labrousse, ciente dessa multiplicidade, 

apresenta um panorama que leva o leitor a viajar por regiões 

distantes e por outras perigosamente próximas. Todas estão 

articuladas em algum grau por essa guerra infindável, acio-

nada todos os dias pela proibição, que sustenta um vigoroso 

mercado ilícito. Guerra que conecta interesses políticos, eco-

nômicos e geopolíticos. 

Ao acompanhar a exposição que Labrousse faz dos confli-

tos relacionados ao tráfico de drogas, o leitor deve ter em mente 

que essa guerra acontece aqui também, e não só em Mianmar, 

Uzbequistão ou Nigéria. Em outras palavras, a geopolítica das 

drogas não funciona sem a micropolítica da guerra cotidiana 
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que se deflagra ao nosso lado. Não há geopolítica das drogas 

sem interesses da indústria bélica e bancos, sem estratégias 

de política externa, sem diplomacia e acordos internacionais, 

sem o proibicionismo que em nome da saúde de todos pro-

cura exterminar hábitos milenares, sem políticas de seguran-

ça pública que visam controlar, conter e, no limite, eliminar 

minorias étnicas e maiorias miseráveis. Assim, para atravessar 

o livro de Labrousse é preciso ter presente a guerra; não ape-

nas a guerra grandiosa dos teóricos militares, mas também as 

guerras ínfimas das violências cotidianas vinculadas ao narco-

tráfico. Desse modo, uma geopolítica das drogas é possível, e 

o livro pode ser lido em meio às batalhas. 


